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Ao. 
Exmo. 
Sr. Prefeito Municipal de Águas de Lindóia 
Gilberto Abdou Helou 
 
PROCESSO N.º 027/2021 
EDITAL N.º 017/2021 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 009/2021 
LICITAÇÃO COM COTA RESERVADA. 
 
Assunto: Resposta a interposição de recurso protocolado pela empresa instituto 
RICARDO RUBIO EPP,  referente ao Pregão Presencial nº 009/2021, que tem como 
objeto: Registro de Preços visando à aquisição de Suplementos Alimentares e afins, 
com entregas parceladas, pelo período de 12 (doze) meses, nos termos do ANEXO I – 
DESCRIÇÃO DO OBJETO do presente Edital. 
 
Aos 10 (dez) dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e um, a Empresa RICARDO 
RUBIO EPP, protocolou tempestivamente (protocolo nº 1674/2021), recurso contra a 
classificação da Empresa SAMAPI PRODUTOS HOSPITALARES LTDA no item 08, no 
presente certame. Aos 11 (onze) dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e um, a 
Empresa SAMAPI PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, protocolo nº 1706/2021, 
protocolou Contrarrazões ao recurso apresentado pela empresa RICARDO RUBIO EPP. 
 
Transcorrido o prazo, o nutricionista da Municipalidade se manifestou 
favoravelmente quanto ao atendimento do produto ofertado pela empresa SAMAPI 
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA para o uso a que se destina, onde o mesmo afirma 
que sua composição nutricional atende todos os requisitos propostos pelas 
principais recomendações. 
 

Diante destes fatos, passamos a tecer nossas considerações acerca do Recurso interposto 
pela empresa Ricardo Rubio EPP, Contrarrazões ofertadas pela empresa Samapi Produtos 
Hospitalares Ltda, além das manifestações da equipe técnica da Secretaria de Saúde quanto 
a questão: 
 
A Lei de Licitações versa que a proposta que desviar do pedido do edital deverá ser 
desclassificada de acordo com o inciso I do artigo 48 da Lei 8666/93 (modalidades 
tradicionais), inciso X do artigo 4 da Lei 10520/2002 e § 2 do artigo 22 do Decreto 
5450/2005 (modalidade pregão), que regram respectivamente: 
 

Art. 48. Serão desclassificadas: 
I – as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da 
licitação; 
X – para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de 
menor preço, observados os prazos máximos para fornecimento, as 
especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade 
definidos no edital; 
§ 2º O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no 
edital. 
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Observe o que ressalta o mestre Hely Lopes Meirelles: “A proposta que se desviar do pedido 
ou for omissa em pontos essenciais é inaceitável, sujeitando-se à desclassificação” (in Licitação 
e contrato administrativo, 14º ed. 2007, p. 157) 
 
Neste sentido, a Recorrida infringindo o princípio da vinculação ao instrumento 
convocatório atingindo o artigo 3º e 41º da Lei 8666/93, que rezam: 
 

Art. 3º.  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 
da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.  

 
Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições 
do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 

 
Novamente, com sapiência, Hely Lopes Meirelles ensina: 
 

“A vinculação ao edital significa que a Administração e os licitantes ficam 
sempre adstritos aos termos do pedido ou do permitido no instrumento 
convocatório da licitação, quer quanto ao procedimento, quer quanto à 
documentação, às propostas, ao julgamento e ao contrato. Em outras 
palavras, estabelecidas as regras do certame, tornam-se obrigatórias para 
aquela licitação durante todo o procedimento e para todos os seus 
participantes, inclusive para o órgão ou entidade licitadora.” (in Licitação e 
contrato administrativo, 14º ed. 2007, p. 39) 

 
Este princípio tem por objetivo que a Administração bem como os licitantes não se afastem 
dos ditames fixados no ato convocatório. 
 
Logo, sobre este olhar, poderíamos dizer que a proposta necessariamente deveria ser 
considerada desclassificada, dando com isso provimento ao recurso interposto. 
 
Em que pese este entendimento, não devemos desconsiderar o interesse público envolvido. 
Estamos falando de um produto similar (pelas informações trazidas pelos técnicos da 
Secretaria de Saúde) e com valor menor. O princípio da vinculação ao instrumento 
convocatório não pode afastar o princípio da economicidade. Não se deve interpretar as 
regras editalícias de forma restritiva, uma vez que não prejudique a Administração Pública. 
Deve-se analisar se a divergência apresentada altera a essência do produto que a 
Administração pretende adquirir. 
 
Destarte, é essencial identificar se a falta de harmonia da proposta com o edital interfere na 
natureza do produto. 
 
Acerca do assunto, o jurista Marçal Justen Filho leciona: 
 

“Obviamente, a oferta de vantagens ou benefícios não previstos ou 
superiores aos determinados no ato convocatório não prejudica o 
licitante. Se o benefício não for de ordem a alterar o gênero do produto 
ou do serviço, nenhum efeito dele se extrairá. Porém, se a vantagem 
configurar, na verdade, outra espécie de bem ou serviço, deverá 
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ocorrer a desclassificação da proposta – não pela ‘vantagem’ 
oferecida, mas por  desconformidade com o objeto licitado”. (in 
Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 14º Ed, 
São Paulo: Dialética, 2010.) 

 
Importa transcrever o seguinte julgado do Superior Tribunal de Justiça: 
 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCORRÊNCIA DO TIPO MENOR PREÇO. ATENDIMENTO ÀS REGRAS 
PREVISTAS NO EDITAL. PRODUTO COM QUALIDADE SUPERIOR À MÍNIMA 
EXIGIDA. 
1. Tratando-se de concorrência do tipo menor preço, não fere os princípios da 
isonomia e da vinculação ao edital a oferta de produto que possua qualidade 
superior à mínima exigida, desde que o gênero do bem licitado permaneça 
inalterado e seja atendido o requisito do menor preço. 
2. Recurso ordinário não-provido 
(STJ MS 15817 RS 2003/0001511-4, 2ª T., rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, DJ de 03.10.2005 p. 156). 

 
Em recente manifestação o Tribunal de Contas da União decidiu: 
 

É admissível a flexibilização de critério de julgamento da proposta, na 
hipótese em que o produto ofertado apresentar qualidade superior à 
especificada no edital, não tiver havido prejuízo para a competitividade 
do obtido revelar-se vantajoso para a administração 
Representação formulada por empresa noticiou supostas irregularidades no 
Pregão Eletrônico 21/2011, conduzido pelo Centro de Obtenção da Marinha 
no Rio de Janeiro – COMRJ, cujo objeto é o registro de preços para 
fornecimento de macacão operativo de combate para a recomposição do 
estoque do Depósito de Fardamento da Marinha no Rio de Janeiro. A unidade 
técnica propôs a anulação do certame fundamentalmente em razão de a 
proposta vencedora ter cotado uniformes com gramatura superior à da faixa 
de variação especificada no edital (edital: 175 a 190 g/m2; tecido ofertado na 
proposta vencedora: 203 g/m2), o que deveria ter ensejado sua 
desclassificação. O relator, contudo, observou que o tecido ofertado “é mais 
‘grosso’ ou mais resistente que o previsto no edital” e que o COMRJ havia 
reconhecido que o produto ofertado é de qualidade superior à prevista no 
edital. A esse respeito, anotou que a Marinha do Brasil está habilitada a 
“emitir opinião técnica sobre a qualidade do tecido”. Levou em conta, ainda, 
a manifestação do Departamento Técnico da Diretoria de Abastecimento da 
Marinha, no sentido de que o produto atenderia “à finalidade a qual se 
destina, tanto no que se refere ao desempenho, quanto à durabilidade”. 
Noticiou ainda que a norma técnica que trata desse quesito foi 
posteriormente alterada para admitir a gramatura 203 g/m2 para os tecidos 
desses uniformes. Concluiu, então, não ter havido afronta ao interesse público 
nem aos princípios licitatórios, visto que o procedimento adotado pela 
administração ensejará a aquisição de produto de qualidade superior ao 
desejado pela administração contratante, por preço significativamente 
inferior ao contido na proposta da segunda classificada. Ressaltou também a 
satisfatória competitividade do certame, do qual participaram 17 empresas. 
E arrematou: “considero improvável que a repetição do certame com a ínfima 
modificação do edital (…) possa trazer mais concorrentes e gerar um 
resultado mais vantajoso …”. O Tribunal, então, ao acolher proposta do 
relator, decidiu julgar parcialmente procedente a representação, “em face da 
verificação de apenas de falhas formais na condução do Pregão Eletrônico 
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21/2011, que não justificam a sua anulação”. Acórdão 394/2013-Plenário, 
TC 044.822/2012-0, relator Ministro Raimundo Carreiro, 6.3.2013. 

 

Assim, haja vista que o novo produto atende às especificações técnicas editalícias, não 
representa prejuízo à competitividade para o certame e se revela vantajoso para a 
administração, não vislumbramos óbice em aceitar a marca ofertada pela empresa SAMAPI 
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, em conformidade ao princípio da economicidade e da 
eficiência. 
 
Nesse diapasão, temos que o Recurso deve ser conhecido, visto que tempestivo, mas quanto 
ao mérito deve ser-lhe negado provimento pela razões acima esposadas. 
 

Diante do acima exposto, entendemos que não assiste razão a manifestação de intenção de 

recurso, interposto pela Empresa RICARDO RUBIO EPP, opinando pela DESPROVIMENTO 

do mesmo. 

 

Salientamos que tal matéria deve ser encaminhada para apreciação final do Exmo. Sr. 

Prefeito Municipal. 

  

Águas de Lindóia, 29 de março de 2021. 

 

 

 

Cristiane Braz D. Alves 
Pregoeira 

 
 
 
 

Diderot Camargo Netto 
Equipe de Apoio 

 
 
 
 

Rodrigo Felipe Quirino 
Equipe de Apoio 
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DESPACHO 
 
 
 
 

REFERENTE: JULGAMENTO DE RECURSO E CONTRARAZÕES. 
PROCESSO N.º 050/2020 
EDITAL N.º 030/2020 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 025/2020 
 
     
Pregoeira e Equipe de Apoio, 
 
Considerando o que consta no processo em epígrafe, ACOLHO E ADOTO COMO RAZÃO DE 
DECIDIR o parecer expedido pelo Pregoeiro e a Equipe de Apoio, em todos os seus termos, 
julgando pelo DESPROVIMENTO do recurso interposto pela empresa RICARDO RUBIO EPP. 
 
Devendo permanecer inalterada a classificação da proposta e habilitação da empresa 
estabelecida na Ata da Sessão Pública, de 09/03/2021. 
 
Providenciar comunicado para os participantes do certame e a publicação no DOE da decisão da 
Municipalidade, para o prosseguimento do processo supracitado, visando à adjudicação e 
homologação do referido processo. 

 
Águas de Lindóia, 29 de março de 2021. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Gilberto Abdou Helou  
Prefeito Municipal 
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COMUNICADO 
 
 
 

REFERENTE: JULGAMENTO DE RECURSO E CONTRARAZÕES. 
 
PROCESSO N.º 027/2021 
EDITAL N.º 017/2021 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 009/2021 
LICITAÇÃO COM COTA RESERVADA. 
 
Objeto: Registro de Preços visando à aquisição de Suplementos Alimentares e 
afins, com entregas parceladas, pelo período de 12 (doze) meses, nos termos 
do ANEXO I – DESCRIÇÃO DO OBJETO do presente Edital. 
 
    A Prefeitura Municipal de Águas de Lindóia, através do Pregoeiro e da 
Equipe de Apoio, vem por meio deste COMUNICAR a V. Sa. que o recurso interposto 
pela empresa RICARDO RUBIO EPP, foi DESPROVIDO mantendo-se, portanto, 
inalterada a classificação da proposta e habilitação da empresa estabelecida na Ata 
da Sessão Pública, de 09/03/2021. 
 
   Destarte, segue comunicado para os participantes do certame e a 
municipalidade estará providenciando ainda a publicação no DOE da presente 
decisão e a disponibilização do presente no site do município 
www.aguasdelindoia.sp.gov.br link licitação, para o prosseguimento do processo 
supracitado, visando à adjudicação e homologação do referido processo. 
 
   Encontra-se a disposição dos interessados para vistas, o recurso na 
íntegra e o Processo em epigrafe. Informamos ainda que o presente comunicado está 
disponível no site oficial da Prefeitura Municipal de Águas de Lindóia 
www.aguasdelindoia.sp.gov.br, no link de licitações.  

 
 
    

Águas de Lindóia, 29 de março de 2021. 
 

Atenciosamente, 
 
 
 
 
 

Cristiane Braz D. Alves 
Pregoeira Municipal 

 

http://www.aguasdelindoia.sp.gov.br/
http://www.aguasdelindoia.sp.gov.br/

